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1 Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os seus dados pessoais, transcritos acima, estão corretos e coincidem com o que
está registrado na sua Folha de Respostas. Confira também o seu nome em cada página numerada deste caderno de prova (desconsidere
estas instruções, caso se trate de caderno de prova reserva) Folha. Em seguida, verifique se ele contém a quantidade de itens indicada em sua
de Respostas, correspondentes à prova objetiva do curso de formação profissional. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito
e(ou) apresente divergência quanto aos seus dados pessoais, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de prova mais próximo(a) que tome as
providências necessárias.

2 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as)
aplicadores(as) de prova.

3 Folha deNa duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer da prova — e ao preenchimento da
Respostas.

4 Folha de RespostasAo terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de prova mais próximo(a), devolva-lhe a sua e deixe o local de prova.

5 Folha de RespostasNenhuma folha deste caderno pode ser destacada, exceto a , cujo cabeçalho será destacado pelo(a) chefe de sala ao final da
prova, para fins de desidentificação.

6 Folha de RespostasA desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na implicará a anulação
da sua prova.
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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada

um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item

CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Para as devidas marcações, use a Folha de

Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• No(s) item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação

hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser

utilizados para rascunhos.

• Os itens desta prova devem ser resolvidos exclusivamente à luz das apostilas do Curso de Formação Profissional, deixando de parte

quaisquer divergências entre estas e outras fontes.

PROVA OBJETIVA

Em caso de um acidente de trânsito em via pública, pode ser

necessária à confecção do BAT. O BAT deve ser bem feito,

permitindo que as informações do acidente sejam registradas de

maneira a desenvolver medidas preventivas para a redução dos

acidentes de trânsito. A partir das informações apresentadas sobre

a elaboração do BAT, julgue os itens a seguir.

1 Em caso de acidente que resulte em morte, o BAT deverá ser

analisado pelo chefe da área do acidente ou por um revisor

designado por ele.

2 A avaliação gerencial do BAT é o procedimento administrativo

de gestão da qualidade do BAT, o qual busca auxiliar os

gestores a avaliarem o desempenho de policiais, delegacias e

regionais da PRF com relação ao cumprimento de requisitos

definidos no M-015.

3 A elaboração de um croqui é elemento obrigatório na produção

do BAT.

4 Para representar de forma fidedigna a dinâmica do acidente,

todos os veículos envolvidos, mesmo aqueles que foram

removidos antes da chegada da PRF, deverão estar

representados no croqui.

5 Na elaboração da narrativa de um acidente a ser registrada no

BAT, utiliza-se de termos como negligência, imprudência e

imperícia, porque são usados em processos judiciais.

Com relação ao sistema de comunicação da PRF, no que diz

respeito à transmissão via rádio, julgue os itens subsequentes.

6 O código fonético internacional soletra o vocábulo polícia da

seguinte forma: PAPA, OSCAR, LIMA, INDIA, CHARLIE,

INDIA, ALPHA.

7 No prefixo F16.03.02, a letra F corresponde a uma estação fixa

de rádio, o número 16 identifica a superintendência regional,

o número 03 indica a delegacia e o último campo, composto

pelo número 02, é a numeração da UOP.

Acerca dos procedimentos inerentes às atividades de fiscalização da

PRF e às autuações de sua competência, julgue os itens a seguir.

8 Deparando-se com uma infração penal considerada de menor

potencial ofensivo, cuja autoria seja atribuída a um

adolescente, caberá ao policial, após as providências legais

pertinentes, a lavratura do respectivo TCO.

9 Nas autuações realizadas sem a abordagem do veículo,

constatando-se, em consulta ao sistema informatizado, que se

trata o veículo de produto de furto, o auto deverá ser lavrado

com a referida informação, constando, se possível, o número

da ocorrência policial referente ao furto.

10 Em caso de infração de trânsito e, sendo físico o auto de

infração, deverá constar a assinatura do agente autuador, bem

como a assinatura do condutor do veículo, que deverá ser

informado de que a sua assinatura é condição essencial para

recorrer da autuação.

Julgue os próximos itens, relativos à corregedoria e ao direito

disciplinar.

11 Servidor público que deixa de cumprir ordem de superior, por

entender ser ilegal, é indispensável que haja o flagrante

descumprimento da lei na emissão do ato superior, e não

somente a suspeita de ilegalidade.

12 Situação hipotética: Um servidor público cometeu

transgressão disciplinar e foi advertido disciplinarmente. No

mês seguinte, cometeu nova transgressão disciplinar, sujeita à

pena de advertência. Assertiva: Nessa situação, a nova

conduta poderá ter a sanção disciplinar agravada para

suspensão.

13 Se um servidor público cometer transgressão e for punido

disciplinarmente, um dos recursos que ele poderá interpor é o

pedido de reconsideração, que deve ser dirigido à autoridade

superior que proferiu a decisão.

14 No exercício da função, o servidor público somente deve agir

para atingir um fim legal, estando sujeito à pena de demissão

se valer de seu cargo para lograr proveito pessoal ou de

outrem, em detrimento da dignidade da função pública.

15 Ao servidor público que estiver em gozo de licença para tratar

de interesses particulares é vedado participar de conselho de

administração de entidade em que a União detenha

indiretamente participação no capital social.
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Durante uma operação de fiscalização na BR 040 voltada

para o enfrentamento a fraudes veiculares, na altura de Santo

Antônio da Serra, João, policial rodoviário federal, abordou um

veículo e solicitou ao condutor que apresentasse a documentação de

porte obrigatório referente tanto ao condutor quanto ao veículo,

para análise de autenticidade dos documentos e da inspeção

veicular. O policial rodoviário checou a gravação VIS no para-brisa

dianteiro e traseiro, bem como nos dois vidros laterais de cada lado

do veículo. Em seguida, ele consultou, por meio do PRF Móvel, as

bases de dados nacional e estadual.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

16 Quanto à gravação nos vidros do veículo, João agiu de forma

correta ao verificar todos os pontos de gravação VIS.

17 No caso de João ter consultado o NIV do referido veículo no

PRF Móvel e de o retorno dessa consulta ter informado haver

outro veículo com o mesmo NIV, ele somente terá acesso à

placa desse outro veículo mediante a realização de nova

consulta, utilizando outro argumento de pesquisa.

No que concerne à consulta de placa, julgue o item a seguir.

18 Por se tratar de base nacional, a consulta de placa, caso o

veículo não tenha sofrido alteração de características,

apresentará o nome do proprietário tanto na consulta via

emulador SERPRO quanto PRF Móvel.

No que diz respeito à consulta de motor de um veículo, julgue o

seguinte item.

19 Na hipótese de consulta pelo número do motor não haver

registro no RENAVAM, é possível perceber se o veículo,

durante o processo de pré-cadastramento, foi cadastrado pela

montadora com dois divisores no motor que fisicamente não

existem na peça por meio do posicionamento de um divisor na

terceira e na última posição.

No que se refere à consulta de motor e câmbio, julgue o item

subsecutivo.

20 Para lograr êxito na consulta de agregados, diante da

diversidade de formatações de registro dos agregados junto ao

RENAVAM, o policial rodoviário federal deverá, inicialmente,

consultar, pela placa, um veículo, de versão e ano semelhantes,

para, assim, acessar o cadastro do veículo e, em seguida,

analisar a formatação do registro do agregado, bem como a

quantidade de caracteres, a presença de letras, os números e os

caracteres especiais.

Acerca da gravação do NIV, julgue o próximo item.

21 A gravação do NIV, no caso de chassi ou monobloco não

metálico, deverá gravar a numeração em placa metálica

incorporada ou ser moldada no material do chassi ou

monobloco, durante sua fabricação.

Quanto ao contexto histórico do tráfico de drogas no Brasil e as

principais características das organizações criminosas e do crime

organizado, julgue os seguintes itens.

22 Em regra, o formato de gestão das organizações criminosas

empresta maior autonomia aos seus integrantes nas suas

específicas funções, possibilitando a tomada de decisões em

diversos níveis hierárquicos, numa projeção horizontal e

compartilhada.

23 O posicionamento geográfico do Brasil tem pouca influência

no mercado consumidor interno.

Em relação ao procedimento de fiscalização em estradas, rodovias

federais e áreas de interesse da União no que tange ao

enfrentamento do tráfico de drogas, armas e munições, julgue os

itens a seguir.

24 A busca pessoal, desde que haja fundada suspeita, inclui a

inspeção do corpo e das vestes de alguém, bem como todos os

bens sob custódia pessoal, por exemplo, automóveis,

motocicletas, barcos etc., independentemente de mandado

judicial.

25 No procedimento de triagem, a seleção de veículos poderá ser

feita por um policial, o qual deverá estar posicionado a alguns

metros à frente da equipe.

26 As organizações criminosas voltadas ao tráfico de drogas, em

regra, condicionam a movimentação nas estradas federais

durante os finais de semana e no horário noturno, quando a

fiscalização é mais vulnerável.

27 O efetivo mínimo para a fiscalização no interior de ônibus é de

três policiais, preferencialmente, devendo um deles estar

posicionado na entrada do corredor, enquanto os outros dois

fiscalizam os ocupantes, das últimas fileiras do coletivo para as

primeiras fileiras.

Com relação a estratégia institucional e governança na PRF, julgue

os itens subsequentes.

28 Os resultados institucionais adotados para o plano estratégico

2020–2028 direcionam seus esforços para a segurança pública,

a livre circulação e o fortalecimento da comunicação e da

imagem corporativa.

29 Na declaração da missão institucional, a expressão “atuando

nas áreas de interesse da União” representa a possibilidade e

a capacidade de atuar em outras áreas, sempre que houver uma

demanda extraordinária e a União, assim, o determinar.

30 Entre os objetivos estratégicos de gestão e inovação, cita-se o

de investir em soluções tecnológicas inovadoras, seguras,

inteligentes, integradas e articuladas com as áreas de negócio.

31 Na etapa de planejamento do PDCA, uma vez definidas as

metas, devem-se identificar os métodos para atingi-las.
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A respeito das principais ações da PRF em defesa do meio

ambiente, julgue os itens a seguir.

32 A PRF tem um papel estratégico no transporte de minério, pois

diversos crimes podem ter sua ocorrência relacionada a esse

tipo de transporte.

33 A fiscalização da emissão de gases poluentes dos veículos, de

qualquer categoria, que trafeguem diariamente nas rodovias do

país, é atribuição da PRF.

34 No tráfico de fauna silvestre e exótica, a caça de mamíferos e

répteis para o consumo do próprio caçador e de sua família não

é crime.

Em uma operação de fiscalização de transporte de

produtos florestais, policiais rodoviários federais, ao fiscalizarem

uma carga de toras de madeira de espécie nativa, depararam-se com

irregularidade quanto ao volume de carga transportado. Além disso,

constataram irregularidade quanto à identificação da espécie de

madeira, que divergia da declarada no DOF/GF/GCA.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir, a

respeito da atuação da PRF na vistoria de carga em relação a

volume, perfis e essência.

35 Tendo sido a espécie identificada diferente da declarada no

DOF/GF/GCA, esse documento deverá ser considerado

inválido, de acordo com o que é regulamentado pelo órgão

ambiental.

36 Caso tenha sido constatada divergência no volume

transportado de até 10% do total da carga, a PRF poderá

realizar ajustes administrativos sem prejudicar o destinatário e

o transportador do produto.

Durante uma fiscalização do transporte rodoviário de

produtos perigosos, um caminhão de transporte de carga não

fracionada, vazio e não descontaminado, foi parado pelo policial

rodoviário federal para uma fiscalização de rotina. O caminhão com

peso bruto total (PBT) acima de 3,5 t transportou gasolina tipo A

do terminal de combustível para a base da empresa distribuidora de

combustível e voltava para novo carregamento por uma rodovia

federal.

A partir dessa situação hipotética, julgue os próximos itens.

37 O motorista desse caminhão de combustível fiscalizado pela

PRF pode aproveitar o verso do rótulo de risco, colocando a

outra classe ou subclasse de risco, quando o rótulo de risco for

removível.

38 A PRF e a ANTT têm a incumbência da fiscalização do

transporte rodoviário de produtos perigosos.

39 O motorista do caminhão de combustível, se quiser, pode

retirar os painéis de segurança e os rótulos de risco, enquanto

se desloca da base da empresa distribuidora para o terminal de

combustível.

40 O painel de segurança é uma sinalização retangular na cor

laranja com caracteres pretos que indicam o número de risco

do produto transportado e o número ONU, por isso o caminhão

da situação hipotética deve portar o modelo de painel que

possui as dimensões de 40 cm de comprimento e 35 cm de

largura.

Com relação a fiscalização de trânsito, julgue os itens a seguir.

41 Entre as câmaras temáticas vinculadas ao CONTRAN estão a

de assuntos veiculares e ambientais e a de segurança para o

trânsito.

42 O auto de infração de trânsito será arquivado e o registro

julgado insubsistente se, no prazo máximo de 45 dias, não for

expedida a notificação da autuação.

43 Embora sejam componentes do SNT, as polícias militares

somente executam a fiscalização de trânsito mediante a

celebração de convênio específico com os municípios.

44 Consistência refere-se à forma do auto de infração de trânsito

e regularidade, à materialidade.

45 O procedimento de aplicação de penalidade se inicia com o

preenchimento do auto de infração de trânsito.

Em determinada operação de fiscalização de trânsito, o policial

rodoviário federal deparou-se com uma situação em que o

proprietário do veículo confiou a direção a um condutor com a

CNH cassada. Com base nessa situação hipotética, julgue os itens

seguintes.

46 O policial poderá realizar o teste com etilômetro, ainda que o

condutor não apresente um conjunto de sinais de alteração da

capacidade psicomotora.

47 Em caso de recusa do condutor, sem sinais de consumo de

álcool, em realizar o teste com etilômetro, o policial deverá

caracterizar a infração de recusa a fazer o teste.

48 O policial deverá recolher o documento de habilitação do

condutor do veículo.

49 Em caso de não apresentação de condutor habilitado, o

policial, em regra, deverá providenciar o recolhimento do

veículo junto à polícia militar local.

50 O policial deverá recolher o CRV.

No que diz respeito a fiscalização de trânsito, julgue os itens

subsequentes.

51 Em caso de expedição da notificação de autuação fora do

prazo regulamentar, isso ensejará na continuidade do trâmite

do auto de infração de trânsito após nova remessa postal.

52 Não sendo interposta defesa da autuação no prazo previsto ou

não acolhida, a autoridade de trânsito aplicará a penalidade

correspondente.

53 A data do término do prazo para a apresentação da defesa da

autuação pelo proprietário do veículo não deve ser inferior a

30 dias, contados a partir da data da notificação da autuação.

54 Acolhida a defesa da autuação, o auto de infração deverá ser

cancelado, seu registro arquivado e a autoridade de trânsito

deverá comunicar o fato ao proprietário do veículo.

55 O recurso de 2.ª instância pode ser apresentado tanto pelo

infrator quanto pela autoridade de trânsito.
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Acerca de penalidades e medidas administrativas aplicadas pela

autoridade de trânsito, julgue os itens que se seguem.

56 Não sendo possível sanar a falha no local da infração, o

veículo, desde que ofereça condições de segurança para

circulação, poderá ser liberado e entregue a condutor

regularmente habilitado, mediante recolhimento do CSV.

57 A penalidade de suspensão do direito de dirigir é aplicável aos

crimes de trânsito em que houve lesão culposa.

58 A frequência obrigatória em curso de reciclagem é penalidade

aplicável ao condutor condenado por delito de trânsito.

59 A advertência por escrito é uma penalidade aplicada a

infratores que têm um bom comportamento no trânsito ao

longo de sua vida.

60 A penalidade de cassação da CNH será aplicada, no caso de

reincidência, no prazo de 18 meses, da infração de embriaguez

ao volante.

Acerca dos principais equipamentos obrigatórios veiculares, julgue

os itens subsecutivos.

61 O dispositivo destinado ao controle de ruído do motor é

obrigatório em triciclos e quadriciclos.

62 Veículos de transporte de passageiros fabricados a partir de

2014, com lotação máxima de 12 pessoas, incluindo o

condutor (categoria N1), são obrigados a ter airbag.

63 O velocímetro não é exigido nos veículos dotados de

registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo

integrado.

64 A chave de roda é de porte obrigatório inclusive em veículos

equipados com pneus capazes de trafegar sem ar, ou em

veículos equipados com dispositivo automático de enchimento

emergencial. 

65 O uso do tacógrafo é obrigatório em veículos de transporte de

passageiros com mais de 8 lugares.

Em relação às atividades de inteligência e segurança orgânica na

PRF, julgue os seguintes itens. 

66 A atividade de inteligência tem natureza estratégica, não

executiva, buscando, entre outros objetivos, assessorar o

planejamento de ações, sendo, portanto, eminentemente

consultiva.

67 A segurança orgânica, atividade ligada à contrainteligência,

destina-se à produção de conhecimentos, de caráter

eminentemente defensivo, com o objetivo, entre outros, de

neutralizar ações adversas e riscos a que está exposta a

instituição.

68 No âmbito de uma unidade operacional, caracteriza atividade

de segurança orgânica a delimitação de áreas livres, restritas e

sigilosas, mediante sinalização em linguagem clara ou códigos.

69 Classifica-se como informação sigilosa aquela que contenha

dados/informações administrativas, operacionais, sobre

recursos humanos ou instituições, cujo vazamento poderá

acarretar prejuízo ao bom desempenho do serviço, com

prejuízo direto à instituição.

70 Na existência de envolvimento de servidores da própria

instituição em ações delituosas, caberá à divisão de inteligência

policial realizar os levantamentos e acompanhar as condutas

dos servidores, compilando as informações necessárias para a

atuação do órgão de correição.

Acerca de segurança viária, julgue o item a seguir.

71 A implantação de meios tecnológicos de fiscalização e controle

de tráfego se constitui como tema de fundamental interesse à

PRF.

O Estado é uma das instituições sociais mais complexas que foi

criada e desenvolvida pelo ser humano, por isso é preciso

considerar a definição dos cientistas sociais e políticos acerca da

complexidade do conceito de Estado. A respeito desse assunto,

julgue o item que se segue.

72 A sociologia weberiana de Estado considerou, em seus estudos,

a existência de um governo soberano, que detém tanto o

monopólio do uso da força física quanto à subordinação da

sociedade que nele vive.

No que se refere ao poder de polícia, julgue os próximos itens.

73 O patrulhamento ostensivo das rodovias federais é da

competência da PRF e das polícias militares.

74 Entre as competências do DNER, o direito de exercer o poder

de polícia de tráfego nas rodovias federais surge com a edição

da Lei Joppert.

Com relação ao surgimento das instituições policiais, julgue o item

seguinte.

75 O modelo de polícia francesa representa o primeiro exemplo

de polícia moderna, autônoma e profissional, representado pelo

modelo tripartido, tendo a guarda civil no campo, a tenência de

polícia com uma face militarizada e o corpo de cavalaria.

A respeito do uso diferenciado da força, julgue os itens a seguir.

76 O primeiro nível do uso diferenciado da força por um policial

é a verbalização, que se baseia na habilidade de comunicação,

o que capitaliza a aceitação geral que a população tem da

autoridade.

77 Para que a conduta de um policial seja considerada em legítima

defesa, ele deve usar moderadamente dos meios necessários

para repelir injusta agressão, que pode ser atual ou iminente.

78 Ao algemar uma pessoa, o policial deve, de preferência,

colocá-la de joelhos, evitando a posição deitada.

79 Se um policial for provocado por um indivíduo infrator e

houver a necessidade do uso extremo da força, com uso letal

de arma de fogo, ele deve dar a seguinte prioridade de

segurança: em primeiro lugar, o público; em segundo, o

policial; e, em terceiro, o infrator.

80 No exercício de sua função, o policial não deve disparar sua

arma de fogo, se o infrator não representar uma ameaça mortal,

mas caso haja a necessidade imprescindível de dispará-la, ele

deve prestar socorro imediato à pessoa ferida, na tentativa de

minimizar os efeitos lesivos do disparo, e preservar o local

para posterior perícia técnica.


